
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 195, p. 55-252, out./dez. 2010144

legislação extravagante, 7. ed., editora Revista dos
Tribunais, 2003), nos comentários ao art. 333, nota 1,
lecionam:

Ônus da prova. A palavra vem do latim, onus, que significa
carga, fardo, peso, gravame. Não existe obrigação que cor-
responda ao descumprimento do ônus. O não atendimento
do ônus de provar coloca a parte em desvantajosa posição
para a obtenção do ganho de causa. A produção pro-
batória, no tempo e na forma prescrita em lei, é ônus da
condição de parte.

Ainda conforme Nelson Nery e Rosa Maria de
Andrade Nery, obra citada, nos comentários ao mesmo
artigo, nota 8:

Regra geral. Segundo a regra estatuída por Paulo, compila-
da por Justiniano, a prova incumbe a quem afirma e não a
quem nega a existência de um fato (Dig. XXII, 3,2). O autor
precisa demonstrar em juízo a existência do ato ou fato por
ele descrito na inicial como ensejador de seu direito.

Sobre prova, Humberto Theodoro Júnior (in Curso
de direito processual civil, Teoria Geral do Direito
Processual Civil e Processo de Conhecimento. 39. ed.,
Rio de Janeiro: Editora Forense, 2003, v. 1, p. 376)
leciona:

[...] Para o processo, a prova, como ensinava o grande João
Monteiro, não é somente um fato processual, ‘mas ainda
uma indução lógica, é um meio com que se estabelece a
existência positiva ou negativa do fato probando, e é a
própria certeza dessa existência’.
A um só tempo, destarte, deve-se ver na prova a ação e o
efeito de provar, quando se sabe, como Couture, que ‘provar
é demonstrar de algum modo a certeza de um fato ou a
veracidade de uma afirmação’.

A respeito do ônus da prova, Humberto Theodoro
Júnior, obra citada, p. 381, ensina:

Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o
direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus,
de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se
não provar os fatos alegados dos quais depende a existência
do direito subjetivo que pretende resguardar através da
tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato
alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

Portanto, os apelados se desincumbiram a contento
de seu ônus, comprovando o uso nocivo da propriedade
por parte do recorrente, sendo correta a decisão de
primeiro grau.

Ressalte-se que os documentos novos juntados
pelo apelante em nada alteram os fatos, já que se trata
de mero Boletim de Ocorrências, que demonstra que o
litígio entre as partes continua.

Em situação de degradação ambiental, assim jul-
gou este Tribunal:

Ação ordinária. Empresa causadora de degradação ambien-
tal. Suspensão das suas atividades. Ilegalidade. Ausência. -
Em ação ordinária, restando incontroverso que a atividade
de reciclagem de plástico exercida pela empresa requerente
causa degradação ambiental, prejudicando a comunidade
que vive nas proximidades da fábrica, e que houve duas
autuações anteriores ao Termo de Embargo e Interdição,
permitindo o exercício do devido processo legal e da ampla
defesa, não se vislumbra, a toda evidência, qualquer ilega-
lidade no ato de poder de polícia exercido pelo Município,
que culminou na suspensão das atividades da empresa
(TJMG - Apelação Cível 1.0672.04.128523-6/001 - Rel.
Des. Eduardo Andrade - j. em 2.2.2010 - p. no DJe em
12.2.2010).

Ademais, a decisão proferida em primeiro grau
não impede que o recorrente crie búfalos e porcos.
Apenas proíbe o uso nocivo da propriedade. Assim,
basta o apelante proceder corretamente no manejo de
sua atividade, criando búfalos e porcos em condições
que não lancem dejetos no leito do córrego ou de forma
que sejam a ele levados pelas águas pluviais.

Nestes termos, não há motivos para alteração da
decisão de primeiro grau de jurisdição.

Como não houve modificação da sentença, man-
tém-se a distribuição do ônus da sucumbência.

Com estas razões, rejeito preliminar de julgamento
ultra petita, indefiro pedido de desentranhamento de
documentos novos e nego provimento à apelação, para
confirmar a r. sentença recorrida.

Custas recursais, pelo apelante.
Em síntese, para efeito de publicação (art. 506, III,

do CPC): - Rejeitaram preliminar de julgamento ultra
petita. - Indeferiram pedido de desentranhamento de
documentos novos. - Negaram provimento ao recurso,
para confirmar a r. sentença recorrida.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TARCÍSIO MARTINS COSTA e GENEROSO
FILHO.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR, INDEFERIRAM
PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DE DOCUMEN-
TOS NOVOS E NEGARAM PROVIMENTO AO APELO.

. . .

Alvará judicial - Transplante de rim -
Compatibilidade mínima entre doador e receptor

em relação ao HLA - Inexistência

Ementa: Alvará judicial. Transplante de rim. Ausência de
compatibilidade mínima existente entre doador e recep-
tor em relação ao HLA.

- Não tendo sido demonstrada compatibilidade mínima
em relação ao HLA existente entre doador e receptor, o
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indeferimento de alvará para o transplante é medida que
se impõe.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..007799004499-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: MMaarriiaa
AAppaarreecciiddaa PPiinnttoo ddee OOlliivveeiirraa ee oouuttrraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. 
GGEENNEERROOSSOO FFIILLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 5 de outubro de 2010. - Generoso
Filho - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GENEROSO FILHO - Verificados os pressu-
postos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

Trata-se de recurso de apelação interposto por
Maria Aparecida Pinto de Oliveira e Ernestina Perpétua
de Carvalho Mariano, contra sentença de f. 129/130,
que, nos autos do processo de jurisdição voluntária de
pedido de alvará judicial por elas proposto, não acolheu
o pedido inicial, sob argumento de que não foram
preenchidas as condições mínimas de compatibilidade
para doação de rins existentes entre doadora e recepto-
ra, conforme parecer do Ministério Público.

Em suas razões de f. 131/135, as apelantes
requerem a reforma da sentença, alegando que foram
anexados aos autos documentos que demonstram a via-
bilidade do procedimento de transplante e as condições
de saúde das partes.

Afirmam que o chefe da equipe de transplante do
Hospital Felício Rocho, Dr. José Maria Gross Figueiró,
em relatório médico, dispôs que o fator mais importante
para realização de transplante é a prova negativa cruza-
da, que foi devidamente realizada pelas partes.

Alegam que existe excesso de formalismo com a
exigência de compatibilidades detectadas pela realiza-
ção do exame de HLA, afirmando que referido formalis-
mo visa combater o comércio de órgãos, que não existe
no presente caso.

Sem contrarrazões pela jurisdição voluntária do feito.
Parecer da ilustre Procuradora de Justiça Dr.ª

Janete Gomes Oliva, opinando pela manutenção da
sentença.

As apelantes alegam que a viabilidade do trans-
plante de rins restou comprovada em razão do resultado
da prova cruzada e dos relatórios médicos que indicam
o referido transplante.

O parecer técnico elaborado pelo Dr. Alexandre
Resende Fraga, médico do Ministério Público de Minas
Gerais, concluiu que não existem as quatro compatibili-
dades em relação aos antígenos leucocitários humanos
(HLA) necessários à realização do transplante de rim 
(f. 96/97).

O referido parecer embasou a conclusão exarada
pela douta Promotora de Justiça Dr.ª Josely Ramos
Pontes, que opinou pelo não conhecimento do pedido,
por não preencher os requisitos legais exigidos para rea-
lização do transplante. Argumentou, de forma brilhante,
que

não é de se aceitar de alguém um sacrifício de tão grande
monta, como é o caso da disponibilidade de um órgão sadio
de seu corpo, sem a garantia de que o mesmo seja apto a
produzir o resultado desejado no organismo do receptor 
(f. 94).

O Decreto Federal nº 2.268/97, que regulamen-
tou a Lei nº 9.434, de 4.2.97, sobre transplantes, no 
§ 3º de seu art. 15 exige 4 compatibilidades em relação
aos antígenos leucocitários humanos (HLA) entre doador
e receptor para o transplante renal, confira-se:

§ 3º Exigir-se-á, ainda, para a retirada de rins, a compro-
vação de, pelo menos, quatro compatibilidades em relação
aos antígenos leucocitários humanos (HLA), salvo entre côn-
juges e consanguíneos, na linha reta ou colateral, até o ter-
ceiro grau inclusive.

Não restou demonstrada a existência das quatro
compatibilidades em relação aos HLA (antígenos leucó-
citários humanos), o que justifica o indeferimento do pedido.

Esse é o entendimento do TJMG, senão vejamos:

Ementa: Alvará judicial. Transplante de órgão de adulto a
criança. Medida não recomendável na hipótese.
Incompatibilidade de antígenos leucocitários (HLA).
Impossibilidade de adequação do órgão transplantado à
cavidade ilíaca do receptor. Incompatibilidade de calibre dos
vasos sanguíneos do receptor e do enxerto. - O alvará judi-
cial constitui um procedimento de jurisdição voluntária, no
qual o juiz atua para integrar o negócio jurídico verificando
a sua conveniência e a validade formal. Não se recomenda
a realização de transplante de rim de adulto a criança se as
condições gerais do receptor, a análise do tamanho do rim,
do calibre dos vasos sanguíneos e ausência de urgência da
substituição não justificam o risco criado (TJMG, Apelação
Cível n° 1.0024.07.580706-5/001, 14ª Câmara Cível,
Relator: Des. Antônio de Pádua, j. em 23.4.2008).

Ementa: Alvará judicial. Transplante de órgão. Falta de com-
patibilidade. Impossibilidade. - Não havendo os fatores de
compatibilidade entre pretendidos doador e receptor de
órgão, o indeferimento de alvará para a cirurgia é medida
que se impõe (TJMG, Apelação Cível nº
1.0024.05.640861-0/001, 15ª Câmara Cível, Relator: Des.
Guilherme Luciano Baeta Nunes, j. em 23.6.2006).
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O rigor do Decreto nº 2.268/97 somente pode ser
afastado em situações especialíssimas, como para salvar
alguém de uma morte prestes a acontecer. Mas este não
é o caso em exame, em que o paciente se tem valido de
tratamento.

Conforme muito bem elucidado pela douta repre-
sentante do Ministério Público, a permissão de trans-
plante sem as condições mínimas de compatibilidade
exigidas pelo Decreto nº 2.268/97 importa, pois, em fla-
grante violação ao direito fundamental à saúde, à vida e
ao princípio fundamental da dignidade da pessoa
humana, ao se permitir à apelante sacrifício extremo com
a doação de órgão em transplante com possibilidades
mínimas de êxito, além do risco de morte desnecessário
a que serão expostos receptor e doadora.

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso.

Custas recursais, pelas apelantes, suspensa a exigi-
bilidade em razão dos benefícios da justiça gratuita.

Para fins de publicação (art. 506, III, do CPC), a
síntese do julgamento é: Negaram provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OSMANDO ALMEIDA e PEDRO
BERNARDES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

- Há de se proclamar a licitude da fabricação e comer-
cialização de cigarros, tendo em vista tratar-se de ativi-
dade autorizada, disciplinada e fiscalizada pelo Poder
Público não havendo que se falar em ato ilícito sob esse
prisma. 

- Se do conjunto probatório dos autos, não se constatou
a existência de nexo causal entre a doença que acome-
teu o autor e o consumo de cigarros, não há que se falar
em dever de indenizar. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00002244..0000..009988003388-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ªª)) DDeenniissee ddaa
CCoonncceeiiççããoo MMaarriinnhhoo VVeennttuurraa;; 22ºº)) BBrruunnoo MMaarriinnhhoo
VVeennttuurraa;; 33ºº)) MMaatthheeuuss MMaarriinnhhoo VVeennttuurraa;; 44ªª)) PPoollyyaannnnaa
MMaarriinnhhoo VVeennttuurraa - AAppeellaaddaa::  SSoouuzzaa CCrruuzz SS..AA.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. WWAANNDDEERRLLEEYY PPAAIIVVAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em negar provimento ao recurso. 

Belo Horizonte, 13 de outubro de 2010. -
Wanderley Paiva - Relator. 

DES. WANDERLEY PAIVA - Trata-se de apelação
interposta em face da sentença de f. 1.980/1.991, pro-
ferida pelo MM. Juiz José Maurício Cantarino Villela da
29ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, que, nos
autos da ação de indenização proposta por Eduardo
Ventura contra Souza Cruz S.A., julgou improcedentes os
pedidos iniciais, condenando o autor ao pagamento de
custas e despesas processuais, bem como honorários
advocatícios, fixados em R$3.000,00 (três mil reais),
restando suspensa a execução de tais verbas, nos termos
do art. 12 da Lei 1.060/50. 

Entendeu o MM. Juiz sentenciante que 

não há como se admitir a responsabilidade do fabricante de
produtos fumígeros pelos males que eles efetivamente
podem causar aos usuários, após o uso contínuo ao longo
do tempo, quando estes, ao seu livre alvedrio, optem por
consumir o produto. 

À f. 1.975-verso, foi determinada a substituição
processual. 

Inconformados, os sucessores do autor interpuse-
ram recurso de apelação, f. 1.993/2.000, aduzindo que
é notória a existência de vários males à saúde decor-
rentes do uso contínuo de cigarro, tendo o autor sido
incentivado a fumar em virtude das propagandas
enganosas da ré. Asseveram que o autor faleceu recen-
temente, vítima de infarto, devido à enorme apreensão
pelo quadro que se apresentava, visto que sofria de

Indenização - Dano moral - Tabagismo -
Publicidade enganosa - Inexistência - Atividade

lícita - Nexo causal - Não demonstração

Ementa: Ação de indenização. Danos morais, materiais
e estéticos. Tabagismo. Uso continuado de cigarros.
Publicidade enganosa. Inocorrência. Livre arbítrio do
fumante. Aceitação dos riscos inerentes ao ato de fumar.
Produção e comercialização de cigarros. Atividade lícita.
Nexo causal não desmonstrado. Sentença mantida. 

- Antes do advento da Constituição Federal de 1988,
notadamente antes da legislação restritiva do consumo e
publicidade de cigarros, sobretudo o Código de Defesa
do Consumidor e a Lei nº 9.294/96, não existia o dever
jurídico de informação que impusesse às empresas fa-
bricantes de cigarro conduta diversa daquela por elas
praticada em década passadas. 

- Assim, não pode a empresa fabricante de cigarro ser
responsabilizada pelo vício adquirido pelo autor no con-
sumo de cigarros, visto que este procedeu desta forma
por sua livre e espontânea vontade, e não por ter sido
influenciado em razão da publicidade do produto pro-
duzido pela empresa. 


